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PARECER Nº 1003/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0386/09. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Prado, que visa estabelecer 
diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de modo a estimular, promover 
e formar Cuidadores Voluntários de Idosos. 
O projeto pode prosperar na forma do Substitutivo ao final proposto, como será 
demonstrado. 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão definida segundo Dirley 
da Cunha Junior5, como não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 
predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
A propositura encontra-se em consonância com o disposto no § 1º do art. 230 da 
Constituição Federal que reza: 
“Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 
§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus 
lares.” 
A propositura relacionada ao estabelecimento de diretrizes visando o estímulo e promoção 
da figura do Cuidador Voluntário de Idosos encontra-se em consonância também com a Lei 
Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso.  
Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo a fim de alterar a feição de ato 
concreto de administração refletida no artigo 1º, incisos II, III, VI e artigo 2º do projeto 
para uma feição mais principiológica, a fim de evitar que o projeto incida em ilegalidade por 
afronta ao princípio da separação de Poderes, bem como a caracterização de criação de 
despesa obrigatória de caráter continuado definida nos termos do art. 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o que ensejaria a obrigatoriedade de instrução da proposta com a 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 
nos dois subseqüentes e demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio, o que não 
ocorreu. 
Oportuno observar que nesta seara – da fixação das linhas gerais a serem observadas 
quando da prestação de determinado serviço público – é inquestionável o cabimento de 
regramento legal oriundo de iniciativa parlamentar, posto que na hipótese serão fixados, de 
modo geral e abstrato, os parâmetros que devem nortear a prestação do serviço e não 
regrada de forma específica e minuciosa a sua execução.  
Assim, o substitutivo ora apresentado viabiliza a tramitação da propositura e, embora retire 
de seu texto os dispositivos de conteúdo concreto, preserva a idéia central de 
estabelecimento de diretrizes para orientar a atuação do Poder Público Municipal de modo a 
estimular, promover e fomentar a figura dos Cuidadores Voluntários de Idosos. 
Impõe-se, contudo, a manifestação das Comissões competentes, previstas no art. 39 do 
Regimento Interno desta Câmara, quanto à conveniência e oportunidade da implementação 
das medidas que se intenta adotar na propositura. 
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 
Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo. 



 
SUBSTITUTIVO Nº                    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0386/09. 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de modo a 
estimular, promover e formar Cuidadores Voluntários de Idosos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política Municipal de 
Assistência aos Idosos se pautará, sempre que possível, pelas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis e necessárias à integração, proteção e promoção da pessoa idosa: 
I – divulgação e promoção da figura do Cuidador Voluntário, a título gratuito e sem vínculo 
empregatício, de pessoas idosas; 
II – estímulo à atividade de Cuidador Voluntário, seja de parentes de pessoas que precisem 
de cuidados, preferencialmente de parentes ou responsáveis, seja de pessoas sem vínculo 
com quem vai ser cuidado, dispostas a contribuir voluntariamente; 
III – aproximação, quando for o caso, de idosos carentes de cuidados e Cuidadores 
Voluntários. 
Parágrafo único. Considera-se Cuidador Voluntário de Idosos, para os fins estabelecidos 
nesta lei, todo aquele que exerce função de cuidar, numa relação de proximidade  física e 
afetiva, de pessoas idosas que precisem de cuidados para a prática de hábitos da vida 
diária, exercícios físicos, uso de medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre 
outros, voltados para a obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem 
pretensão de qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória. 
Art. 2º Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três esferas de 
governo poderão contribuir com informações e recursos humanos e materiais para viabilizar 
a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e parcerias como Poder 
Público Municipal. 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 30/9/09 
Ítalo Cardoso – PT – Presidente 
Abou Anni – PV – Relator 
Agnaldo Timóteo – PR  
Celso Jatene – PTB  
Gabriel Chalita – PSB 
Gilberto Natalini – PSDB 
João Antonio – PT 
José Olímpio – PP  
Kamia – DEM 
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Retificação de publicação: 
Da publicação havida do Diário Oficial da Cidade em 02/10/2009, página 105, coluna 2, 
onde se lê:  “SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0499/09”, leia-se: “SUBSTITUTIVO Nº DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
LEI Nº 0386/09”. 


